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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13851/000.172/93-13

Sesseo dei	 06 de dezembro de 1994	 - Acordo nr. 107-1.810

Recurso nr: 107.811 - IRPJ - EX.: 1990

Recorrente: ALCOBRAZ TRANSPORTES LTDA.

Recorrida i DRF EM RIBEIRAO PRETO/SP

IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURIDICA - LUCRO PRESU-
MIDO - Ocorrendo avanço do limite no segundo ano
consecutivo, não mais pode haver opção pela tribu-
tação baseada no lucro presumido, devendo o con-
tribuintes, desde então, submeter-se à regras da
tributação pelo Lucro Real. A falta de escritura-
ção regular autoriza arbitramento do lucro."
JUROS DE MORA EQUIVALENTES A TAXA REFERENCIAL DIÁ-
RIA - Os juros de mora equivalentes à Taxa Refe-
rencial Diária somente tem lugar a partir do ad-
vento do art. 3o., inciso I, da Medida Provisoria
nr. 298, de 29/07/91 (D.O. de 30/07/91), converti-
da em lei pela Lei nr. 8.218, de 29/08/91.
Recurso a que se dm provimento parcial.

Vi§t@, relatados e discutido os presentes auto de re-
curso interposto por ALCOBRAZ TRANSPORTES LTDA.

ACORDAM os Membros da S‘tima Cimara do Primeiro Conse-
lho de Contribuintes, por unanimidades de votos, em DAR provimento

parcial ao recurso para excluir os Juros mormtorio* eqUiVãi@ht@g-à TRD

anteriores a 01/08/91, nos termos do relatorio e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

Sala das -.-;,wear.(,A, em 06 de dezembro de 1994.

Ri • cARCIODERON BARRANCO - PRESIDENTE E RELATOR

lio
VISTO EM	 LUCtsNA CO TEZ DE C STRO	 - PROCURADORA DA FAZEN

DA NACONAL
sEssno DE £1 9

N1995

Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: JONAS FRANCISCO DE OLIVEIRA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, ED-
SON VIANNA DE BRITO, NATANAEL MARTINS, EDUARDO OBINO CIRNE LIMA, e DI-
CLER DE ASSUNÇAO. Ausente, justificadamente, a Conselheira MARIANGELA
REIS VARISCO.
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PROCESSO N? 13851/000.172/93-13

RECURSONP : 107.811

ACORDA00: 107-1.810

RECORRENTE: ALCOBRAZ TRANSPORTES LTDA.

RELATÓRIO
ALCOBRAZ TRANSPORTES LTDA., já qualificada nos

autos, recorre a este Conselho da decisão n 2 01423 da Delegacia

da Receita Federal em Ribeirão Preto-SP, de fls.30/32, que mante-

ve o lançamento constituido pelo Auto de Infração de fls.10/11que

procedeu ao arbitramento de lucro do Exercício de 1990, uma vez

que a empresa apresentou declaração de rendimentos pelo LUCRO PRE

SUMIDO - Formulário III, nos exercícios de 1989 e 1990 excedendo,

nos dois exercícios consecutivos, os limites fixados para essa

forma de tributação,esclarecendo que a faculdade prevista no art.

392 do RIR/80, aprovado pelo Decreto n 2 85.450/80, só é reconheci

da para o primeiro exercício em que ocorrer o excesso; no segundo

exercício consecutivo em que o limite for ultrapassado, a empresa

deveria ter se submetido às regras da tributação com base no lu-

cro real. Como a empresa não possui a escrituração necessária pa-
ra tal, conforme declaração às fls.03, foi procedido o arbitramen

to de lucro desse exercício, com aplicação do coeficiente de 10%

em função da atividade exercida pela empresa. A infração foi en-

quadrada nos artigos 389,§32, 392,395,399-1,400 (Portaria MF 22/

79, 76/79, 264/81 e 217/83) e 403 (IN-SRF 66/77 e Lei 7713/88 ar-

tigo 7 - II), todos do Regulamento do Imposto de Renda aprovado

pelo Decreto n 2 85.450/80.

Regularmente notificada, ingressou a 	 autuada

com a impugnação de fls.14/26, alegando, resumidamente que:

1- É inconstitucional a utilização da TRD (acu-

mulada) do periodo'01/Q2 a 31/12/91, como fator de atualização monetá-
ria, conforme Ação Direta nr.493/92 do STF, que declarou a incons

titucionalidade dos artigos 18, caput e parágrafos 1 2 e 4 2 ; 20;21
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e parágrafo único; 23 e parágrafos e 24 e parágrafos, todos da Lei n2..

8177/91, conforme Informação Semanal COAD 39/92, anexo;

2- Não foi má fé que tributou o excesso do limite pa-

ra o Lucro Presumido pelo segundo ano consecutivo, e sim porque os plan

tOes da DRF assim orientavam;

3- É improcedente a distribuição automática do Lucro

apurado, proporcionalmente à participação de cada um no Capital Social -

porque pela cópia (anexa) da Declaração de Rendimentos - Pessoa Fisica,

os rendimentos declarados pelos seicios foram superiores à Variação Pa-

trimonial, não havendo,portanto, prova que o Lucro foi distribuído en-

tre eles, requerendo,por fim, a improcedência do Auto de Infração.

A manifestação da autora do procedimento é pela manu-

tenção do feito.

Esse entendimento foi confirmado pela autoridade

quo" que na decisão n 2 01423, de fls.30/32 manteve o lançamento sob 	 a

seguinte ementa:

"IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA - LU-
CRO PRESUMIDO- Ocorrendo avanço do limite
no segundo ano consecutivo, não mais pode
haver opção pela tributação baseada no lu
cro presumido, devendo o contribuinte,des
de então, submeter-se às regras da - tribu-
tação pelo Lucro Real. A falta de escritu
ração regular autoriza arbitramento do lu
cro."

Cientificada da decisão em 21.12.93, conforme AR de

fls.34, tempestivamente apresenta o recurso, documento de fls.36/38,pe-

dindo reforma da decisão da autoridade monocrática, reprisando, pratica

mente, os mesmos argumentos utilizados na inicial.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro RAFAEL GARCIA CALDERON BARRANCO, RELATOR.

O recurso foi apresentado no prazo previsto no artigo

33 do Decreto n 2 70.235/72, sendo tempestivo, portanto.

Conforme relato, trata-se de recurso interposto contra

a decisão singular de fls.30/32 que manteve, no Exercício de 1990,perio-

do-base de 1989 o arbitramento de lucro, com base na receita bruta decla

rada de NCz$4.673.965,00, por ter a empresa, optante pelo Lucro Presumi-

do, apresentado excesso de Receita Bruta ao limite legal estabelecido no

art. 389 do RIR/80 por dois exercícios consecutivos, e declarado não ter

elaborado a contabilidade nesse período-base, não tendo, inclusive o li-

vro Diário, não sendo também possível escriturá-lo por falta de docUmen-

tos fiscais suficientes para tanto, tudo conforme Auto de Infração de

fls. 08/11 e declaração de fls.03.

Tanto na impugnação de fls.14/16, quanto no recurso de

fls.36/38, a empresa não nega que auferiu receita bruta superior ao limi

te estabelecido para tributação pelo lucro presumido, aliás, como provam

cópias das declarações de rendimentos dos exercícios de 1989 e 1990 ane-

xadas às fls.06 e 07 dos autos.

Alega, contudo, em sua defesa, não ter assim procedido

por má fé, mas sim porque naquele ano os plantões fiscais das Delegacias

e Agencias da Receita Federal, orientavam que somente após ter por dois

exercícios financeiros ultrapassado o limite estabelecido, é que tèria

que voltar a apresentar a declaração de rendimentos com base no lucro re

al.

Vejamos agora os dispositivos aplicáveis ao caso em e-

xame, todos do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n2

85.450/80, vigentes para o exercídio de 1990:

O art.389 define as pessoas jurídicas autorizadas	 a

optar pela tributação com base no lucro presumido (cuja receita bruta,re

letiva ao período de 1 2 de janeiro a 31 de dezembro de 1989 não 	 exceda

ao limite de 700.000 BTN, o qual será calculado tomando-se por base 	 as

receitas mensais, divididas pelos valores do BTN vigente nos respectivos

meses - Lei n2 7.799/89); art.392, que excepciona a aplicação do 	 dobro

dos coeficientes, qualquer que seja o seu montante no exercício financei

ro (primeiro e ónico) em que a receita bruta ultrapassar o limite	 pre-

visto no artigo 389, desde que, no exercício anterior, já tivesse optado
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ciar do disposto no art.392 estará obrigada a realizar,no dia 1 2 de ja-

neiro seguinte ao ano-base em que se verificar o excesso de receita bru-

ta, levantamento patrimonial, a fim de proceder a balanço de abertura e

iniciar a escrituração contábil." -
Ainda, como orientação aos servidores e contribuintes

em geral, foi distribuido pela Secretaria da Receita Federal, no exercí-

cio de 1990, o livro intitulado "Plantão Fiscal - IRPJ - 1990 -Perguntas -

e Respostas",onde se encontra nas questões de n 2 s 418 a 444 a manifesta-

ção oficial sobre a tributação com base no lucro presumido, onde, por

pertinente, destacam-se as questões de n 2 s 435 e 436 que me permito aqui

reproduzir:

"435. Pergunta: Tendo ingressado no regime tri-
butário do lucro presumido, que a 	 desobriga
da escrituração contábil (perante o fisco fe-
deral), a empresa poderá permanecer nesse sis
tema por tempo indeterminado, afastando, as-
sim, definitivamente a hipótese de voltar a
manter escrituração contábil?

R: - Em principio, enquanto sua receita bruta
se mantiver dentro dos limites estabelecidos
para ingresso no sistema, essa empresa poderá
permanecer nesse regime pelo tempo que dese-
jar. Porém, se por dois exercícios financei-
ros consecutivos sua receita bruta ultrapas-
sar o limite estabelecido, haverá a instantâ-
nea exclusão dessa pessoa jurídica do sistema
de tributação simplificada, devendo ela apre-
sentar, já para o exercício em que se verifi-
car essa ocorrer:cie (segunda vez que exceder
o limite), a declaração de rendimentos pelo
lucro real.

436. Pergunta: Nos termos da resposta ante-
rior, não estariam essas empresas sendo apa-
nhadas de surpresa e mesmo sendo prejudicadas
pela exclusão do sistema, em face da obriga-
ção de voltarem a ser tributadas com base no
lucro real, pelo fato deste basear-se na es-
crituração contábil da qual estavam desobriga
das?

R: - De "forma alguma, já que a própria siste-
mática da tributação simplificada preve, para
o primeiro exercício financeiro em que a re-
ceita bruta ultrapassar o limite,aléM da apli
cação em dobro dos coeficientes para determi-
nação do lucro presumido sobre a receita bru-
ta que ultrapassar referido limite (o que ser
virá como um alerta), a obrigação da realiza-
ção, no dia 1,2 de janeiro seguinte, de levan-
tamento patrimonial, a fim de ser procedido o
balanço de abertura e iniciada a escrituração
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receita bruta volte a ultrapassar o 	 limite
previsto, pela segunda vez (RIR/80,art. 395).
Por outro lado, condicionando-se a receita
bruta dentro do limite estabelecido para esse
exercício financeiro, nada impedirá que,a des
peito de possuir escrita contábil	 completa,
volte a ingressar no sistema, utilizando os
coeficientes normais (3,5% e 10%) previstospa
ra o lucro presumido."

Finalizando esta parte, lembramos o disposto no artigo

136 do Código Tributário Nacional (Lei n 2 5.172/66) que disciplina sobre

a responsabilidade por infrações da legislação tributária, a saber:

"Salvo disposição de lei em contrário, a res-
ponsabilidade por infrações da legislação tri
butária independe da intenção do agente ou do
responsável e da efetividade, natureza e ex-
tensão dos efeitos do ato".

Nestas condições, não há como reformar a decisão recor

rida quanto a esta parte.

Quanto à aplicação da TRD no período de 01.02.91 até

30.08.91, a que se refere o recurso às fls.38, o exame do demonstrativo

de fls.09 dá a entender que no exercício de 1991 os juros moratOrios fo-

ram calculados com base na Taxa Referencial Diária (TRD), com fundamento

no art.9 2 da Lei n 2 8.177/91, c/c o art.30 da Lei n 2 8.218/91.

O entendimento já uniforme deste Primeiro Conselho de

Contribuintes é que os juros de mora equivalentes à Taxa referencial Diá

ria somente tem lugar a partir do mês de agosto de adord000m o disposto arts.

3 2 • inciso I, e 36 da Medida Provisória n 2 298, de 29.07.91, (D.O. de

30.07.91), convertida em lei pela Lei n 2 8.218, de 29.08.91.E - o que cons

ta de diversos Acórdãos desta Sétima Câmara, dentre eles os de n2 	

107-0.410 do ilustre Conselheiro Jonas Francisco de Oliveira e 107-1.447,

de 17.08.94 do não menos ilustre Conselheiro Carlos Alberto Gonçalves Nu

nes, que atualmente honram esta Câmara com sua participação, além do

Acórdão n 2 CSRF/014.773, de 17.10.94 da Câmara Superior de Recurso Fis-

cais, adotado por unanimidade de votos, no sentido de excluir da exigên-

cia o encargo da TRD relativo ao período de fevereiro a julho de	 1991,

o qual está assim ementado:

"VIGÊNCIA DA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA -INCIDÊNCIA
DA TRD COMO JUROS DE MORA - Por força do dis-
posto no artigo 101 do CTN e no parágrafo 42
do artigo 12 da Lei de Introdução ao Código
Civil Brasileiro, a Taxa Referencial Diária-
TRD,só poderia sercobrada, como juros de mora,
a partir do mês de agosto de 1991 quando en-
trou em vigor a Lei n 2 8.218, Recurso provido."

t.
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À vista do exposto, e de tudo o mais que do processo

consta, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso, para ex-

cluir da exigencia os juros de mora equivalentes à TRD anteriores 	 a

01.08.91.

Brasília (• , en	 de •ezembro de 1994.

_ digir mit
RAF ,	ARCA CALDERON BARRANCO, Relator.

• ti-
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